
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.981 - RN (2011/0089580-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMAR LAURENTINO ALVES RAMOS 
ADVOGADO : JULIANA PINTO BARCELLOS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. MOMENTO DA CONSTATAÇÃO DAS 
CONSEQUÊNCIAS LESIVAS DECORRENTES DO EVENTO DANOSO. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o recorrente sustenta a prescrição desta ação ao asseverar 
que o prazo prescricional deve ser contado a partir do momento do evento danoso, 
independentemente da ciência dos efeitos das lesões.
2. Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o termo 
inicial do prazo prescricional das ações indenizatórias, em observância ao princípio da 
actio nata, é a data em que a lesão e os seus efeitos são constatados. Incidente, 
portanto, o óbice da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 
Brasília (DF), 06 de setembro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMAR LAURENTINO ALVES RAMOS 
ADVOGADO : JULIANA PINTO BARCELLOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do Norte, com base no 

artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil, em face de decisão que negou seguimento a 

recurso especial, nestes termos sintetizada (e-STJ fl. 322):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. CONSTATAÇÃO DOS EFEITOS DANOSOS. 
PRODUÇÃO DE PROVAS. NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL CAPAZ DE 
FORMAR O CONVENCIMENTO JURISDICIONAL.  INDEFERIMENTO.  
REDUÇÃO  DO  QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Nas razões do regimental, o Estado sustenta que o Tribunal de origem violou o artigo 1º 

do Decreto 20.910/32 ao não ter declarado a ocorrência da prescrição do fundo de direito na 

hipótese em exame. Defende que o recorrido propôs essa ação indenizatória depois de cinco 

anos do evento danoso. Assevera que o fato da falha no serviço médico ter sido descoberto em 

momento posterior a prestação do serviço em nada influi no termo inicial da prescrição.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. MOMENTO DA CONSTATAÇÃO DAS CONSEQUÊNCIAS 
LESIVAS DECORRENTES DO EVENTO DANOSO. PRINCÍPIO DA ACTIO 
NATA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o recorrente sustenta a prescrição desta ação ao asseverar 
que o prazo prescricional deve ser contado a partir do momento do evento danoso, 
independentemente da ciência dos efeitos das lesões.
2. Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o termo 
inicial do prazo prescricional das ações indenizatórias, em observância ao princípio da 
actio nata, é a data em que a lesão e os seus efeitos são constatados. Incidente, 
portanto, o óbice da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Na hipótese em exame o recorrente defende a prescrição desta ação ao asseverar que 

se passaram mais de cinco anos entre a ocorrência do evento danoso e a propositura desta ação. 

Assevera, para tanto, que "O fato do Recorrente somente ter descoberto a falha do serviço 

estatal em momento posterior em nada influi no termo inicial da prescrição que, de acordo com a 

teoria da actio nata, é a data do fato ou ato danoso, in casu, 14/11/2000" (e-STJ fl. 337).

Ocorre que, segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o 

termo inicial do prazo prescricional das ações indenizatórias, em observância ao princípio da actio 

nata, é a data em que a lesão e os seus efeitos são constatados. Incidente, portanto, o óbice da 

Súmula 83/STJ. 

 A propósito, confira-se a seguir:

ADMINISTRATIVO. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DE TABELIÃO 
POR ATO ADMINISTRATIVO ANULADO JUDICIALMENTE PELO STF.  
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. 
DATA DO ATO OU FATO LESIVO. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL PELO AJUIZAMENTO DE 
DEMANDA QUESTIONANDO A ILICITUDE DA CONDUTA.
1. Conforme consignado na decisão recorrida, o instituto da prescrição é regido 
pelo princípio da actio nata, ou seja, o curso do prazo prescricional tem início 
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com a efetiva lesão do direito tutelado, pois nesse momento nasce a pretensão a 
ser deduzida em juízo, caso resistida, como preceitua o art. 189 do Código 
Civil/2002. Relativamente às ações contra a Fazenda Pública, o princípio é o 
mesmo, conforme se pode verificar no art. 1º do Decreto 20.910/32, que regula a 
matéria.
2. Com efeito, enquanto pendente a ação judicial que objetivava a declaração de 
nulidade do ato que determinou a aposentadoria compulsória do agravante, ficou 
interrompido o prazo de prescrição, como estabelecem o art. 172, I, do Código 
Civil de 1916 (reproduzido pelo art. 202, I, do Código de 2002) e o art. 219 do 
CPC. Assim, a ação indenizatória teve como lastro inicial o trânsito em julgado da 
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (fevereiro de 2005), que 
reconheceu a nulidade do ato de aposentadoria compulsória do agravante.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp  161.565/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe 23.8.2012)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
SERVIDOR PÚBLICO IMPEDIDO DE TOMAR POSSE POR ATO DA 
ADMINISTRAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA QUE RECONHECEU A EXISTÊNCIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO ILEGAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. No ordenamento jurídico brasileiro, o prazo prescricional está submetido ao 
princípio da actio nata, ou seja, seu termo inicial é a data a partir da qual a ação 
poderia ter sido ajuizada. Da mesma forma, deve ocorrer em relação às dívidas da 
Fazenda Pública, cujas ações "prescrevem em cinco anos contados da data do ato 
ou fato do qual se originarem" (art. 1º do Decreto 20.910/32).
2. O termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento de ação de 
indenização contra ato do Estado, por dano moral e material, conta-se da ciência 
inequívoca dos efeitos decorrentes do ato lesivo.
3. No presente caso, a lesão ao direito, que fez nascer a pretensão à indenização, 
foi reconhecida em sede de decisão judicial que determinou a nomeação dos 
autores aos cargos pleiteados, cujo trânsito em julgado ocorreu em 1999. Tendo 
sido a presente ação de indenização proposta em 2000, não há falar em 
prescrição.
4. Recurso especial provido.
(REsp 909.990/PE, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 15.6.2012)

ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO. 
INDENIZAÇÃO. ALTERAÇÃO DO DIES A QUO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.  DECRETO  20.910/32.  TERMO INICIAL. CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA DO ATO LESIVO. MATÉRIA PACIFICADA. SÚMULA 83/STJ.
1. No caso concreto, a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) ajuizou 
ação de indenização contra a empresa produtora rural e contra o Estado de Goiás 
por prejuízos derivados da aquisição de estoque de algodão da safra de 1998.
2. Após a compra, foi iniciado levantamento técnico controvertido e complexo.
No entanto, a ciência da efetividade do dano material havido à empresa pública 
somente foi comunicado em 12.8.2003 e a ação foi ajuizada em 5.12.2004. Em 
síntese, a análise das datas demonstra a ausência de prescrição.
3. É entendimento firmado nesta Corte Superior que o termo a quo para 
contagem do prazo prescricional se dá a partir da ciência inequívoca do ato 

Documento: 1175934 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2012 Página  4 de 4



 
 

 
lesivo.
Precedentes: REsp 1.168.680/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJe 3.5.2010; REsp 1.176.344/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 14.4.2010; REsp 1.172.028/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 20.4.2010; REsp 1.089.390/SP, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 23.4.2009; REsp 1.116.842/PR, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 14.10.2009; e o REsp 1.124.714/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 18.11.2009.
4. Tendo o julgado do Tribunal de origem seguido a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, não prospera a intenção recursal pela incidência da Súmula 
83/STJ. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.074.446/GO, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 13.10.2010)

Nesse mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: REsp 1.333.609/PB,  Rel. 

Min. Humberto Martins, DJe 8.8.2012; AREsp 176.611/RJ, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

DJe 11.6.2012; AREsp 105.382/SP, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, DJe 31.5.2012.

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.

Documento: 1175934 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/09/2012 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0089580-3 REsp 1.248.981 / RN

Números Origem:  1050281802  20090143479

PAUTA: 06/09/2012 JULGADO: 06/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES E OUTRO(S)
RECORRIDO : EDMAR LAURENTINO ALVES RAMOS
ADVOGADO : JULIANA PINTO BARCELLOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDMAR LAURENTINO ALVES RAMOS
ADVOGADO : JULIANA PINTO BARCELLOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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